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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

Cuidam os autos de solicitação de Convalidação de Estudos dirigida a este Colegiado, por intermédio dos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, solicitada pelo Colégio Saint Hilaire, jurisdicionado à Diretoria de Ensino Região Centro Sul. 
A solicitação se refere à convalidação de estudos realizados por alunos do 6º e do 9º ano do ensino fundamental e dos três anos do ensino médio, no período compreendido entre 26 de janeiro de 2010 a 19 de fevereiro de 2011, quando a escola funcionou sem a devida autorização. 

 A Direção do Colégio Saint Hilaire alega, em correspondência datada de 24-11-2011, que “teve a raríssima oportunidade de iniciar o ano letivo de 2010 com alunos provenientes de outra escola, a qual estava encerrando atividades em 2009.” e que (...) para manter o emprego de funcionários e não perder os alunos que haviam sido recomendados pela escola (...) iniciou o ano letivo, devido sua experiência no trato com os alunos, guarda da documentação e demais atividades escolares”. 
 Argumenta, ainda, que: “(...) os prontuários dos alunos, a documentação dos professores, diários de classe sempre estiveram em perfeita ordem para verificação” (...) “Todas as atividades escolares foram estudadas e planejadas por sua diretoria e professores” (...) “Todas as disciplinas recomendadas para a Base Nacional Comum e Parte Diversificada foram respeitadas e em número superior ao preconizado legalmente” (...) “Embora ainda não contasse com a autorização todos os atos foram feitos como se assim fosse, preservando a continuidade escolar dos jovens”.   

 Em 30-10-12, a Supervisão de Ensino relatou o seguinte:

“1) Em 22 de dezembro de 2009, a unidade escolar protocolou na Diretoria Regional a solicitação de autorização e funcionamento do Colégio. (...) a Comissão de Supervisores solicitou adequações necessárias quanto a documentação apresentada e, quanto ao prédio do estabelecimento de ensino.
 2) Após retorno do processo e segunda vistoria, a comissão apresentou parecer desfavorável à autorização escolar, tendo em vista que a mesma não atendeu aos preceitos mínimos exigidos pelas legislações pertinentes. 
3) Nesse período, a Comissão observou que a Escola estava funcionando sem autorização e sempre orientou sobre a ilegalidade do mesmo. ( ...) a Dirigente de ensino solicitou que outros supervisores de ensino comparecessem à Unidade Escolar para verificarem o funcionamento e lavrou boletins de ocorrência perante a constatação de seu funcionamento ilegal, cumprindo assim, o seu papel em consonância com a legislação vigente.
 4) Em dezembro de 2010 foi protocolado novamente o pedido de autorização de funcionamento do Colégio; a nova comissão constatou o atendimento aos trâmites legais, analisou os documentos e realizou vistoria no prédio escolar e concluiu que foram realizadas as  adequações, conforme solicitações anteriores”.
A Comissão de Supervisores deu Parecer favorável à autorização da referida Unidade Escolar e orientou sobre a necessidade de convalidar os estudos praticados pelos alunos. 
Atualmente, o Colégio Saint Hilaire está autorizado a funcionar pela Diretoria de Ensino Região Centro Sul, por meio de Portaria, publicada no DOE de 19-02-2011. A relação nominal dos alunos do ensino fundamental e médio, que tiveram seus atos escolares praticados irregularmente no Colégio Saint Hilaire, entre 26 de janeiro de 2010 a 19 de fevereiro de 2011, encontra-se no Processo encaminhado. 

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Convalidação dos atos escolares praticados pelos alunos, entre 26 de janeiro de 2010 a 19 de fevereiro de 2011, período em que a escola funcionou sem a devida autorização.
          A convalidação fundamenta-se no art. 55 da Lei Nº 9.784/99, configurando-se como ato jurídico com efeitos retroativos, que sana vício de ato antecedente, sendo considerado como válido em caso no “qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros”, ou seja, atos que apresentarem defeitos sanáveis.
As diversas doutrinas do Direito Administrativo consideram que o instituto da convalidação não representa uma afronta ao princípio da legalidade, considerada em seu sentido lato, vez que a Administração Pública estará agindo em conformidade com o direito, preservando o interesse público pela restauração da legalidade do ato. Nesse sentido, há que se considerar a Indicação CEE Nº 02/95, que apresenta um amplo estudo sobre essa matéria, do qual se ressalta: “Para remover a ineficácia há de se considerar que o vício não deve ser identificado como de forma e sim de fundo. (...) No caso da convalidação de estudos, o ato escolar tem aparência de manifestação regular. O aluno pratica o ato na suposição de sua plena regularidade”.

Na conclusão, a Indicação dispõe:

"(...) A convalidação de estudos refere-se a casos em que se apresenta vício extrínseco que compromete todo o processo de escolarização por ausência de pressuposto ou ato formal o que determina a ineficácia do processo e, portanto, não produz efeitos jurídicos. (...) ‘Considera-se vício extrínseco a inexistência de ato que necessariamente deva anteceder o processo de ensino, tal como, o de autorização de funcionamento de escola, de curso ou de habilitação.' (...) Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados”. (g.n).

No caso em tela, a Portaria da Dirigente Regional de Ensino, publicada no DOE de 19-02-2011, autorizando o funcionamento, em data posterior aos fatos, de certa forma remove a ineficácia que existia, ensejando, assim, a convalidação dos atos praticados pelos alunos. 
1.2.2 Encaminhamento, ao Conselho Estadual de Educação, da solicitação de convalidação de estudos.

Geralmente, a necessidade da convalidação de estudos é motivada pela existência de atos escolares irregulares de instituições de ensino – ausência da devida autorização de funcionamento - caracterizando a condenável política do “ fato consumado”.

A contínua vinda ao Conselho de expedientes sobre o assunto demonstra que muitas instituições visam apenas regularizar a autorização para funcionamento por meio do pleito de convalidação de atos escolares praticados ilegalmente. 


A Indicação CEE Nº 02/95 expressou bem essa situação ao afirmar que: “(...) esta Casa, preocupada em não causar eventuais prejuízos à vida escolar de alunos, acaba por conceder, em caráter excepcional, a convalidação dos atos praticados pelos alunos e, por consequência livra a mantenedora da aplicação da penalidade prevista na Deliberação CEE Nº 26/86”.

A despeito da revogação da citada deliberação, há que se destacar que a instituição de ensino na ausência de autorização de funcionamento infringe:
a) A Constituição Federal - Art. 209: "(...) o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público". (g.n).
b)  A Lei Federal Nº 9.394/96 - LDB - art. 7º- "(...) o ensino é livre à inciativa privada, atendidas as seguintes condições:
c) 
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público". (g.n).
d) A Constituição Estadual de São Paulo – Art.239 – "(...) O Poder Público organizará o Sistema Estadual de Ensino, abrangendo todos os níveis e modalidades, incluindo a especial, estabelecendo normas gerais de funcionamento para as escolas públicas estaduais e municipais, bem como para as particulares. 
(...) §3º - As escolas particulares estarão sujeitas à fiscalização, controle e avaliação, na forma da lei." (g.n).

Uma última observação com base na Indicação CEE Nº 02/95, a pretexto do tema:

“Reforça-se, assim, sedutora e inconveniente prática permissiva na satisfação de interesses individuais, nem sempre legítimos, em que todos os demais envolvidos se omitem ou toleram situações anômalas, aguardando que, ao final, o CEE a cooneste.”

Em pesquisa ao site do Conselho Estadual de Educação, a partir da Deliberação CEE Nº18/86 e Indicação CEE 08/86, que normatiza regularização de vida escolar e convalidação de estudos, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, encontra-se um total de 2.418 pareceres, referentes às solicitações de convalidação de estudos praticados pelos alunos e regularização de atos escolares. 

O contexto apresentado e a doutrina presente na Indicação CEE Nº 02/95, no que diz respeito ao assunto, enseja um debate mais aprofundado da questão por parte deste Colegiado. Na esteira da evidência de boa-fé muitas escolas iniciam suas atividades sem a devida autorização e, posteriormente, solicitam regularização ou convalidação de atos escolares, por conta da preservação do direito do aluno que pratica seus atos escolares na suposição de uma plena regularidade. Normalmente, essas instituições obtém autorização de funcionamento “a posterori”, concorrendo, assim, para que o diploma legal que estabelece as regras para iniciar as atividades se torne “letra morta”.  

É imperioso, portanto, que os órgãos competentes da Administração exerçam a função de fiscalização, adotando providências para que instituições que não observam as diretrizes e requisitos para autorização e funcionamento de escola, obtenham autorização posterior, por conta do instituto da convalidação, perpetuando uma forma ardilosa de burlar a legislação.

A Indicação CEE Nº 02/95, na conclusão, dispõe que a regularização de vida escolar e a convalidação de estudos atingem tão somente os alunos e não sanam ilícitos administrativos: 

“Os meios internos se desenvolvem no sentido de apurar o ilícito administrativo e se exaurem no âmbito da própria Administração. Embora com essa assertiva não se queira excluir a hipótese de se apurar ocorrência de ilícito administrativo nos casos de regularização de vida escolar, seguramente a apuração torna-se necessária nos casos de convalidação de estudos.” (g.n).

Dessa forma, os órgãos competentes da Secretaria da Educação deverão observar, rigorosamente, o que estabelece o art.15 da Deliberação CEE Nº 01/99, alterada pela Deliberação CEE Nº 10/00:

“Art. 15 – A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligência ou sindicância, instaurada por autoridade competente, obedecidos os procedimentos estabelecidos em lei ou regulamento.”


Nos casos de práticas de atos irregulares, exauridas as ações no âmbito da administração, devem as autoridades da Secretaria da Educação comunicar aos órgãos competentes e, quando for o caso, denunciar ao Ministério Público.

Ainda assim, a doutrina da presunção de legitimidade do ato administrativo direciona para que sejam convalidados os atos escolares, uma vez que os alunos os praticaram na suposição de sua plena regularidade.  
 2. CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto, convalidam-se, em caráter excepcional, os atos escolares praticados pelos alunos do 6º e do 9º ano do ensino fundamental e dos três anos do ensino médio, do Colégio Saint Hilaire, no período compreendido entre 26 de janeiro de 2010 a 19 de fevereiro de 2011, quando a referida instituição escolar funcionou sem a devida autorização.
2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Secretaria de Estado da Educação para orientação das respectivas Diretorias de Ensino, bem como à Diretoria de Ensino Região Centro Sul, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

2.3 Advirta-se o Colégio Saint Hilaire pelas irregularidades cometidas.
São Paulo, 27 de março de 2013.
a) Cons.° Walter Vicioni Gonçalves

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de março de 2013.

a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de abril de 2013.

Cons. João Cardoso Palma Filho

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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